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RESUMO

O trabalho apresenta uma revisão da literatura a respeito dos resíduos de serviço de saúde ou como comumente denominado de lixo hospitalar. São resíduos gerados por prestadores de assistência médica, odontológica, laboratorial, farmacêutica e instituições de ensino e pesquisa médica, relacionados tanto a população humana quanto a veterinária. Representam risco para população devido contato dos matérias de trabalho com secreções humanas. A correta manipulação destes materiais compreende uma série de operações que começam imediatamente após o uso de materiais e se estende até a sua destruição final ou deposição em áreas com condições adequadas para mantê-los com o mínimo de risco para a coletividade.  No Brasil, a grande maioria dos resíduos sólidos produzidos são dispostos em lixões, tendo como conseqüência a poluição do ar, do solo e dos corpos aquáticos, além de favorecer a proliferação de micro e macrovetores. Tem por objetivo poder contribuir para o conhecimento do Cirurgião-Dentista a respeito dos resíduos de serviço de saúde, mostrando os problemas que o mesmo gera na sociedade e no meio ambiente, apresentando toda a conduta adota para uma correta manipulação e destinação final adequada. A base textual foi levantada através de bibliografia atualizada junto com pesquisas realizadas em sites especializados no assunto. O resultado mostra que literatura analisada o Brasil ainda deixa a desejar quando o assunto é resíduo de serviço de saúde. O descaso com a manipulação e destinação final é vista em muitas regiões do Brasil como lixões a céu aberto e materias de saúde misturadas ao lixo comum.  Conclui-se que é de estrema importância que o Cirurgião-Dentista saiba os riscos que estes resíduos representam na sociedade e no meio ambiente, e que os mesmo necessitam de cuidados especiais. 
Palavras-chave: Resíduos de serviço de saúde; lixo hospitalar; gerenciamento de resíduos de serviço de saúde.
ABSTRACT

Presents a literature review about the waste of health service or as commonly referred to as medical waste. Are wastes generated by health care providers, dental, laboratory, pharmaceutical and educational institutions and medical research related to both the human population as a veterinarian. Represent a risk population due to contact of material to work with human secretions. The correct handling of these materials include a series of operations beginning immediately after the use of materials and extends to their final destruction or disposal in areas with adequate conditions to maintain them with minimal risk to the community. In Brazil, the vast majority of solid waste produced is disposed in landfills, with the consequent pollution of air, soil and water bodies, besides favoring the proliferation of micro and macrovetores. . It aims to contribute to the knowledge of the Dentist about the waste of health service, showing the problems that it creates in society and the environment, with all manner adopted for proper handling and proper disposal. The legislative basis has been raised by date bibliography along with research from specialized sites in the subject. The result shows that literature Brazil still leaves the desire when the matter is res health service. The disregard with manipulation and final destination is seen in many regions of Brazil as lixões the open sky and materias health common mixed garbage. We conclude that it is of extreme importance that the Dental Surgeon to know the risk they represent waste in society and the environment, and that the same need special care.
Key-words: Waste of health service; Hospital waste; waste management of the health service.
1 INTRODUÇÃO
Os resíduos gerados por prestadores de assistência a saúde são considerados especial devido representar perigo para saúde da população e do meio ambiente, despertando curiosidade em saber com mais detalhes a correta manipulação e destino final adequado. É de responsabilidade de o cirurgião-dentista conhecer e respeitar as legislações presente. Portanto, o manejo ambientalmente saudável de resíduos deve ir além da simples deposição ou aproveitamento por métodos seguros dos resíduos gerados e buscar desenvolver a causa fundamental do problema, procurando mudar os padrões não-sustentáveis de produção e consumo. 

Os RSS (resíduos de serviço de saúde), comumente denominado Lixo Hospitalar, são resíduos gerados por prestadores de assistência médica, odontológica, laboratorial, farmacêutica e instituições de ensino e pesquisa médica, relacionados tanto a população humana quanto a veterinária. A correta manipulação destes materiais compreende uma série de operações que começam imediatamente após o uso de materiais e se estende até a sua destruição final ou deposição em áreas com condições adequadas para mantê-los com o mínimo de risco para a coletividade. 

Apesar de representarem uma pequena parcela do total dos dejetos sólidos produzidos em uma comunidade, são particularmente importantes tanto para a segurança ocupacional dos funcionários que o manuseiam como para a saúde pública e para a qualidade do meio ambiente. A disposição inadequada destes ao meio ambiente confere aos resíduos um caráter de poluente da água do solo e do ar, atuando sinergicamente por meio de fatores físicos, químicos e microbiológicos (COELHO, 2000).

Conforme Orlandin e Schneider (2001), os RSS apresentam riscos e dificuldades especiais no seu manuseio devido ao caráter infectante de alguns de seus componentes. Além de apresentarem uma grande heterogeneidade e a presença freqüente de objetos perfurantes e cortantes, possuem ainda em sua massa quantidades menores de substâncias tóxicas, inflamáveis e radioativas de baixa intensidade.

Segundo Mansur (2003), a responsabilidade pela disposição final dos RSU (resíduo de serviço da unidade) é das prefeituras, e os resíduos sólidos industriais, de serviços de saúde e agrícola são do próprio gerador. No entanto, a grande maioria dos resíduos sólidos gerados no Brasil é disposta, pela própria coleta municipal, em lixões, causando sérios problemas ambientais e sociais.

Através de uma ampla pesquisa bibliográfica além de diversas consultas em sites, foi possível realizar um levantamento bibliográfico rico no assunto, onde apresentam autores atualizados.

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo contribuir para o conhecimento do Cirurgião-Dentista a respeito dos resíduos de serviço de saúde, mostrando os problemas que o mesmo geram na sociedade e no meio ambiente. 
2 MATERIAIS E MÉTODOS

O presente trabalho constituiu-se de uma revisão da literatura em método qualitativo, ao qual foi realizado um levantamento bibliográfico atualizado em sites especializados no assunto. Os uni termos utilizados foram: Resíduos de serviço de saúde, lixo hospitalar e gerenciamento de resíduos de serviço de saúde.

Dessa forma a revisão da literatura irar contribuir para o conhecimento do Cirurgião-Dentista a respeito dos resíduos de serviço de saúde, mostrando os problemas que o mesmo geram na sociedade e no meio ambiente, apresentando toda a conduta adota para uma correta manipulação e destinação final adequada. 
3 REVISAO DA LITERATURA

De acordo com a Constituição Federal de 1988, Art. 225, do Meio Ambiente: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para os presentes e futuras gerações”. Já na constituição promulgada de 1988 em seu artigo 196 diz que “saúde é um direito de todos e dever do Estado”.

3.1 RESÍDUOS SÓLIDOS

A Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT define o lixo como os "restos das atividades humanas, considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis, podendo-se apresentar no estado sólido, semi-sólido ou líquido, desde que não seja passível de tratamento convencional”.

Conforme a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA nº 005/1993, resíduos nos estados sólidos e semi-sólidos são os que resultam de atividades de origens industriais, domésticas, hospitalares, comerciais, agrícolas e de serviços de varrição. Ainda incluídos nesta definição estão os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e controle de poluição, bem como determinados líquidos, cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de águas, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.

Se cuidadosamente analisado, notar-se-ia que há muito mais do que simplesmente lixo, composto por vários outros tipos de resíduos. Os resíduos sólidos podem ser considerados, por sua natureza física: seco ou molhado, o lixo seco geralmente é composto por materiais recicláveis (papel, lata plástico, etc.) e o lixo úmido corresponde à parte orgânica, como as sobras de alimento, restos de poda, etc. Por sua composição química: matéria orgânica e matéria inorgânica; Pelos riscos potenciais ao meio ambiente, dividindo-se em Classe I, os perigosos e Classe II, os não perigosos, estes ainda se dividem em Classe IIA e Classe IIB, o primeiro refere-se aos resíduos não inertes, apresentam características como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade, como  os restos de alimentos e o papel, e o segundo refere-se aos resíduos inertes, que não se descompõe facilmente (plástico e borrachas).

Atualmente, o volume crescente de resíduos produzidos nos centros urbanos e industriais tem sido motivo de grande preocupação por parte das comunidades, governos, pesquisadores e ambientalista sendo a questão dos resíduos sólidos um dos temas centrais para aqueles que se preocupam com o ambiente. (FERREIRA, 2000). Acredita-se que cada ser humano produza, em media, um pouco mais de um quilo de lixo por dia. Atualmente, a produção mundial de lixo é de aproximadamente 400 milhões de toneladas por ano. 

Visando fazer uma reflexão do impacto dos materiais na natureza, apresenta-se o tempo médio de decomposição dos materiais usados no atendimento odontológico, quadro 1 que acabam por entrar em contato com a natureza, quando não tratados de forma correta.

Quadro 1: Tempo de Decomposição dos Matérias

	MATERIAL


	TEMPO DE DEGRADAÇÃO

	Aço
	Mais de 100 anos

	Esponjas
	Indeterminado

	Luvas de Borrachas
	Indeterminado

	Metais (componentes de equipamento)
	Cerca de 450 anos

	Papel e papelão
	Cerca de 6 anos

	Plástico (embalagens, equipamentos)
	Até 450 anos

	Sacos e sacolas plásticas
	Mais de 100 anos

	Vidros
	Indeterminado


Fonte: http://ambientes.ambientebrasil.com.br/seguranca_meio_ambiente_html

3.2 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Na área da saúde, tornou-se imprescindível a adoção de procedimentos que visem controlar a geração e disposição dos resíduos de serviços de saúde, principalmente devido ao crescente aumento da complexidade dos tratamentos médicos, com o uso de novas tecnologias, equipamentos, artigos hospitalares e produtos químicos, aliado ao manejo inadequado dos resíduos gerados, como a queima dos resíduos a céu aberto, disposição em lixões, dentre outros. Assim sendo, o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, criado através da Lei Federal nº 6.938, de 31/08/81, aprovou a Resolução Nº 05, em 05/08/93, que dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde, portos, aeroportos e terminais ferroviários e rodoviários.

Na RDC ANVISA nº. 33 / 2003 - Regulamento Técnico Para O Gerenciamento De Resíduos De Serviços De Saúde RDC ANVISA Nº. 33 / 2003, de 25 de fevereiro de 2003, publicação em Diário Oficial da União dia 05/03/2003 a prova o Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - Diretrizes Gerais que constam do Anexo desta Resolução. Compete às Secretarias de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, em conjunto com os Órgãos de Meio Ambiente e de Limpeza Urbana, e à Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, no que lhe for pertinente, divulgar, orientar e fiscalizar o cumprimento desta Resolução.

3.3 RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE

 São os resíduos produzidos em unidades de saúde, como aqueles gerados por prestadores de assistência médica, odontológica, laboratorial, farmacêutica, instituições de ensino e pesquisa, relacionados à assistência humana e animal, entre outros. Então toda atividade exercida nos serviços de saúde, por suas características necessitam de processo diferenciado em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio a sua disposição final. Devido à contaminação desses resíduos por contato com secreções humanas tais como em fezes, aerossóis, secreções de ferida e, algumas vezes, no sangue, urina e em outros fluidos corpóreos.  

Segundo Nóbrega (1993) as etapas envolvidas no trato desses resíduos são importantes, desde o acondicionamento e o transporte no interior dos estabelecimentos de saúde até as operações envolvidas na coleta externa, tratamento e destino final. 

 Estabelecimentos de atenção a saúde geram grande quantidade de resíduos, mas representam apenas cerca de 1% do total de resíduos sólidos, totalizando aproximadamente 2.300 toneladas diárias produzidos em uma cidade. (RUTALA, 1992)

Os resíduos sólidos infectantes, quando inadequadamente gerenciados em quaisquer de seus processos de manipulação, podem e causam verdadeiras catástrofes, poluindo água, solo e ar, alterando fatores químicos, físicos e microbiológicos ambientais.

 Segundo Takayanagui (1993); Morel (2000), a respeito do perigo que estes resíduos representam, os resíduos produzidos nos serviços de saúde têm merecido destaque nos últimos anos, devido ao surgimento de patologias como AIDS (Síndrome da imunodeficiência Adquirida) e Hepatite B e C. 

Silva et al (2002), salientam que diferentes microrganismos patogênicos presentes nos resíduos de serviços de saúde apresentam capacidade de persistência ambiental, entre eles Mycobacterium tuberculosis, Staphylococcus aureus, Escherichia coli, vírus da hepatite A e da hepatite B. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 5, em sua NBR 12.807/93, define: Resíduo infectante como aquele gerado em serviço de saúde que por suas características de maior virulência, infectividade e concentração  de patógenos, apresentam risco  potencial adicional à  saúde  pública.

Os trabalhadores das companhias municipais de limpeza e firmas terceirizadas, até mesmo os catadores que ao remexerem os resíduos à procura de materiais que possam ser comercializados ou servir de alimentos, também manuseiam estes resíduos e estão expostos aos riscos inerentes quando são mal gerenciados. Além de colocarem em risco sua própria saúde, servem de vetores para a propagação de doenças contraídas no contato com esses resíduos.

Os microorganismos presentes nos resíduos de serviços de saúde não tratados são potentes fontes de contaminação da saúde humana e ambiental, identificados no quadro 2, uma vez que sobrevivem por tempo considerável no interior do lixo de serviço de saúde.
Quadro 2: Tempo de Sobrevivência de alguns microorganismos.

	MICROORGANISMOS PESQUISADOS


	TEMPO DE SOBREVIVÊNCIA NO LIXO (EM DIAS)



	Entamoeba histolytica


	8 a 12



	Leptospira interrogans


	15 a 43



	Larvas de Vermes


	25 a 40



	Salmonella Typhi


	29 a 70



	Poliovirus


	20 a 170



	Mycobacterium Tuberculosis


	150 a 180



	Ascaris Lumbricoides (ovos)


	2.000 a 2.500




Fonte: www.fafibe.br/revistaonline/arquivos/eduardo_contaminacaoambiental.pdf

A partir dos anos 50, alguns países começaram a dar mais importância para a contaminação da água subterrânea, e conseqüentemente estudos foram desenvolvidos nesse campo. Como resultado, os resíduos foram classificados em duas categorias: perigosos e não perigosos, assim os resíduos sólidos de serviços de saúde são classificados como perigosos e possuem várias classificações, variando conforme os parâmetros adotados e o objetivo ao qual se destinam.   

3.4 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE 

 É um documento essencial que aponta e descreve as ações relativas ao manejo dos resíduos. É uma oportunidade de o estabelecimento conhecer o que é quanto gera, e qual o destino dos resíduos que produziu. É um dos documentos integrantes no processo de licenciamento junto ao órgão ambiental. Deve contemplar medidas de envolvimento coletivo. O planejamento deve ser feito em conjunto com todos os setores definindo-se objetivos, responsabilidades e obrigações de cada um em relação aos riscos. (NEWSLAB, 2010). Compete a todo gerador, elaborar seu plano de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde (PGRSS), estabelecendo condições para a segurança do processo de manejo dos resíduos, minimizando a produção e proporcionando aos gerados, encaminhamento seguro e eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, da saúde pública e do meio ambiente. (NEWSLAB, 2010).

De acordo com a Lei Federal n° 6.938/1981, Art. 3°, inciso III e IV, define-se: como poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental. Sendo assim cabe aos estabelecimentos o gerenciamento de seus resíduos sólidos, a responsabilidade desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública. Fica a cargo do responsável pelo estabelecimento implementar um plano de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde (PGRSS), documento que aponta e descreve as ações relativas ao manejo (gerenciar) dos resíduos sólidos desde a geração até a disposição final. O plano a ser elaborado deve ser compatível com as normas locais relativa à coleta, transporte e disposição final. 

A norma RDC 306 de 7 de dezembro de 2004, (ANVISA, 2004) diz que: O gerenciamento dos RSS constitui-se em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, à preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. 

Schneider et al. (2001) enfatizam que o “gerenciamento é tido como um instrumento capaz de minimizar ou até mesmo impedir os efeitos diversos causados pelos resíduos sólidos de serviços de saúde, do ponto de vista sanitário, ambiental e ocupacional“.

O PGRSS deve ser elaborado com base nas características e volume dos resíduos gerados, estabelecendo as diretrizes de manejo desses resíduos, incluindo as medidas de: segregação (separação dos resíduos no momento e local de sua geração.), acondicionamento (consiste no ato de embalar os resíduos segregados), identificação (conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes), transporte interno (traslado dos resíduos do ponto de geração até local destinado ao armazenamento temporário), armazenamento temporário (consiste na guarda temporária dos recipientes, em local próximo ao local de geração), Tratamento (método ou técnica que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos), armazenamento externo (consiste na guarda dos recipientes de resíduos, com acesso facilitado para os veículos coletores), coleta e transporte externo (remoção do armazenamento externo até a unidade de tratamento ou disposição final) e destinação final (disposição dos resíduos no solo).                                                                          

Cada uma dessas etapas é indicada de maneira específica para cada tipo de resíduos de serviços de saúde. Sendo que todos os resíduos serão classificados por grupos conforme a norma RDC 306 de 7 de dezembro de 2004, (ANVISA, 2004), Grupo A Resíduos Infectantes - Resíduos com possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco de infecção. Que contenham sangue ou líquidos corpóreos na forma livre (órgãos e tecidos, gases, algodão, luvas, sugador...), Grupo B Resíduos Químicos - Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente (embalagem do filme radiográfico, revelador e fixador, restos de amalgama.), Grupo D Resíduos Comum - Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares (resíduo de gesso, caixas de luva, papeis de uso de escritório, entre outros.), Grupo E Perfurocortantes - Agulhas descartáveis, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, instrumentais quebrados. Cada grupo ficara acondicionado em sacos ou recipiente devidamente identificado por símbolos que caracterize o riso eminente, receberam tratamento e destino final também separadamente.                                                     

Para facilitar tudo que foi descrito acima será utilizado um quadro resumido (quadro 3), criada por Souza (2010), que conforme classificação estabelecida pelas legislações vigentes (BRASIL 2003; CONAMA, 2005), onde os resíduos gerados pelas práticas odontológicas se enquadram nos Grupos A - Resíduos Biológicos; Grupo B - Resíduos químicos; Grupo D - Resíduos comuns e Grupo E - Resíduos perfuro cortantes (BRASIL, 2006).

	GRUPO


	IDENTIFICAÇÃO
	SÍMBOLO
	ARMAZENAMENTO

	GRUPO A

Resíduos infectantes
	São identificados pelo símbolo de substância infectante, com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos.
	[image: image1.png]



	Usada lixeira com pedal, saco plástico branco leitoso, identificado pelo símbolo do grupo A 

	GRUPO B

Resíduos Químicos


	Os resíduos do GRUPO B são identificados através do símbolo de risco associado e com discriminação de substância química e frase de risco em Recipiente resistente.
	[image: image2.emf]
	- Restos de amálgama devem ser colocados em um vidro com tampa rosqueavel contendo água em seu interior e armazenado em local de baixa temperatura, isento de luz solar.

- revelador deve ser posto em pote de plástico rígido e resistente com tampa rosqueada. O ideal é colocar na embalagem original.

- o mesmo para o fixador.

- qualquer vasilhame para recolhimento da placa de chumbo contido no filme radiográfico.

	GRUPO D

Resíduos Comuns


	- Quando adotada a reciclagem, sua identificação deve ser feita em recipientes usando código de cores e suas correspondentes 

Nomeações. 

-Para os demais resíduos do grupo D deve ser utilizada a cor cinza ou preta nos recipientes.
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	Vidro – Verde ou o símbolo 

Plástico – Vermelho ou o símbolo 

Papel – Azul ou o símbolo 

Metal – Amarelo ou o símbolo 

Orgânico – Marrom

	GRUPO E

Resíduos Perfurocortantes
	Os produtos são identificados pelo símbolo de substância infectante, com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos.
	[image: image4.png]



	- Recipiente resistente tipo ¨descartex¨ ou “descarpack”. São rotulados como “lixo biológico” e colocados em saco plástico branco leitoso.




* Reveladores radiográficos: são submetidos ao processo de neutralização e dispensados em esgoto comum. Fazer controle com fita indicadora (PH entre 7 e 9).  

Fórmula usada para neutralização: ( MENDES,2006) 

- Para 01 litro de revelador, adicionar: 

- 10 litros de água 

- 100 ml de vinagre comum.

3.5 FORMAS DE DESTINAÇÃO DO LIXO

3.5.1 Incineração

A incineração é um processo de combustão controlada para transformar resíduos sólidos, líquidos e gases combustíveis em dióxido de carbono, outros gases e água, reduzindo significativamente o volume e pesos iniciais. Da incineração do lixo resulta em residual sólido constituído basicamente de materiais incombustíveis que deverão ser dispostos em aterros sanitários e reciclados. (www.formosaonline.com.br/geonline/textos).

Os incineradores convencionais são fornos, nos quais se queimam os resíduos. Além de calor, a incineração gera dióxido de carbono, óxidos de enxofre e nitrogênio, dioxinas e outros contaminantes gasosos, cinzas voláteis e resíduos sólidos que não se queimam. É possível controlar a emissão de poluentes através de mediantes processos adequados de limpeza dos gases. (www.lixohospitalar.vilabol.uol.com.br/lixo.html).

Resolução CONAMA (1991), trata sobre a incineração ser o método mais seguro para a esterilização do lixo serviço de saúde, visto a realização de avaliações bacteriológicas de incineradores além de estudos técnicos realizados.

3.5.2 Aterro Sanitário

É um processo utilizado para a disposição de resíduos sólidos no solo, particularmente lixo domiciliar, que fundamentado em critérios de engenharia e normas operacionais específicas permite uma confinação segura em termos de controle de poluição ambiental e proteção á saúde públicas. 

O aterro sanitário é uma alternativa econômica e a curto prazo. Estatísticas demonstram que o Brasil produz diariamente 125.000 toneladas de lixo, 68% dos resíduos sólidos gerados pelas grandes cidades brasileiras são jogadas em lixões ou alagados. Dos 5.507 municípios brasileiros, apenas 451 mantêm programas de coleta seletiva. Dos 3.466 municípios que coletam lixo hospitalar, 1.193 não fazem nenhum tipo de tratamento. (www.formosaoline.com.br/geonline/textos).

3.5.3 Aterro Controlado

O aterro controlado se caracteriza basicamente pelo simples enterramento do lixo, não se levando em conta os problemas ambientais resultantes de sua decomposição. Este termo é usado erradamente como sinônimo de aterro sanitário, muito embora o método elimine os aspectos indesejáveis dos depósitos de lixo a céu aberto. 

A constante lixiviação do lixo pelas águas de chuva, assim como a sua decomposição resulta na formação de um líquido de cor acentuada e odor desagradável, de elevado potencial poluidor, comumente denominado chorume ou sumeiro. O chorume, por um elevado teor de matéria orgânica biodegradável representando uma demanda potencial de oxigênio, quando encaminhado para cursos da água. A redução dos teores de oxigênio dissolvido poderá atingir níveis incompatíveis com a sobrevivência de organismos aquáticos. O chorume caracteriza-se como fonte potencial de microrganismos patogênicos, comumente presentes no lixo domiciliar.  (www.formosaonline.com.br/geonline/textos).

3.5.4 Usinas de Compostagem

Compostagem é o ato ou ação de transformar os resíduos orgânicos, através de processos físicos, químicos e biológicos, em uma matéria biogênica mais estável e resistente á ação das espécies consumidora. (www.amcham.com.br. câmara americana de comércio – comitê de saúde).

A decomposição da parte orgânica, resultante da atividade de microorganismos, consiste, principalmente na transformação dos complexos orgânicos existentes no lixo em outras substâncias simples.

No aterro sanitário o lixo é compactado várias vezes por um trator, após ser colocado em valas forradas com lonas plásticas e depois recoberto com uma camada de 15 a 30 centímetros de terra,para evitar concentração de moscas, ratos e urubus. Os gases e o chorume resultantes da decomposição, são coletados e tratados para não causarem mau cheiro e contaminação dos lençóis freáticos.A compostagem diminui o volume do lixo nos aterro sanitários, contribuindo assim para aumentar a vida útil dos mesmos. (www.eco2025.hpg.ig.com.br/lixo1.html, pesquisada em 06.10.2010). 
3.6 DESTINO CORRETO PARA OS RESÍDUOS DE SAÚDE

Os resíduos pertencentes ao grupo A (resíduos biológicos) quando tratados por processo que conserve as suas características físicas ou não tratados, deverão ser encaminhados para disposição final em vala séptica ou em célula especial de aterro sanitário, devidamente licenciado em órgão ambiental competente. 

Os resíduos do grupo B (natureza química), embora tratados por processo que desativem a sua constituição tóxica e/ou perigosa que descaracterize a sua composição físico-química, seja por queima ou outros processos licenciados por órgão ambiental competente, só podem ser encaminhados para aterro sanitário de resíduos urbanos (resíduos comuns), se o seu produto final for liberado por órgão ambiental competente. 

Os resíduos de serviços de saúde classificados como do grupo D (resíduos comuns), são passíveis de reciclagem, as cinzas provenientes de incineradores e outros resíduos sólidos inofensivos, oriundos de processos de equipamento de tratamento de resíduos comuns, devem ser encaminhados para aterro sanitário de resíduos urbanos (resíduos comuns), devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente. 

Muitos destes resíduos como os do grupo B (reveladores, fixadores e amálgamas) e do grupo D (plástico, metal, vidro, papel e papelão), podem passar por processo de recuperação e reciclagem para posterior aproveitamento aumentando a vida útil das valas sépticas e diminuindo os impactos causados no meio ambiente. (COELHO, 2001).

Com relação à destinação final, a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico

(PNSB, 2000), do IBGE, mostra que 56% dos municípios dispõem seus RSS no solo, sendo que 30% deste total correspondem aos lixões. O restante deposita-se em aterros sanitários, controlados e aterros especiais. No que se refere às formas de tratamento adotadas, os resultados mostram o predomínio da queima a céu aberto (cerca de 20%), seguida da incineração (11%). As tecnologias de microondas e autoclaves para desinfecção de RSS são adotadas somente por 0,8% dos municípios. Cerca de 22% dos estabelecimentos de saúde não tratam de nenhuma maneira seus RSS. 

3.7 REALIDADE HOJE DO LIXÃO MUNICIPAL DE PORTO VELHO

Segundo Vargas (2010) cerca de 320 toneladas por dia, este é o volume que recebe o lixão diariamente, mas em uma realidade bem diferente do passado. Antes o lixo era disposto em uma área a céu aberto, não apresentava segurança para a população e descaso com o meio ambiente. (figura 1).

Segundo Bariani (2010), a prefeitura de Porto Velho, através da secretaria municipal de serviços básicos (Semusb), está realizando obras de melhorias no lixão municipal, com a construção de um aterro e implantação da coleta seletiva. O termino das obras estas previsto para final do ano de 2010. (figura 2).
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           Figura 1- Situação do lixão municipal de Porto Velho 2010.

          [image: image6.emf]
        Figura 2- Obras de melhoria no lixão municipal de Porto Velho.

        http://www.portovelho.ro.gov.br/, Frank Nery, 2010.

A maneira empregada para controle do lixo era a queimada a ceu aberto, que não contribuia em nada já que era diaria a emissao de gas metano na atmosfera.
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             Figura 3 – Queimada diaria no lixão municipal.
Hoje apresenta um lixão totalmente controlado, onde não há mais fogo, uma área de quase 20 alqueires totalmente cercada, que recebe o lixo de toda a cidade, são 20 caminhões da Marquise e de várias outras empresas particulares que também trazem lixo e entulho. Para que este controle seja consolidado a prefeitura iniciará em breve uma nova modalidade de coleta seletiva, apenas o lixo úmido será recolhido e levado ao depósito, os demais descartes recicláveis como papéis, metais, plásticos e outros serão previamente separados pela população antes de colocar o lixo nas calçadas para a coleta. Grupos de pessoas cooperadas e associadas para este trabalho farão o recolhimento do material nas residências, obedecendo a um calendário específico. Este material será processado e comercializado para o sustento de centenas de famílias e de catadores.

O novo sistema de acomodação do lixo recolhido na cidade é conhecido por pirâmide, o lixo neste novo modelo de tratamento é aterrado em um grande buraco. Novas camadas são acondicionadas umas sobre as outras e em volta de cada nova camada, é plantada simultaneamente uma cobertura verde, que impedirá a erosão e ajudará a firmar a terra sobre o lixo. Quando cada pirâmide chegar ao limite não haverá mais lixos espalhados por todos os lados e sim um conjunto de terras e lixos bem acomodados, totalmente coberto pela grama. 

No momento, ainda estão sendo utilizados os dois sistemas de acomodação do lixo, é uma fase de transição, o antigo onde tudo está misturado e o novo através das pirâmides.

3.7.1 Aterro

Em fase de estudos e pesquisas, o Aterro Sanitário Municipal deverá ser concluído até o final do ano de 2010. Complementando as ações já executadas pela prefeitura de Porto Velho, o aterro receberá o lixo da cidade que será tratado através de um processo de drenagem que terá o "Chorume" direcionado para uma lagoa de tratamento.

3.7.2 Organização

Um visual completamente diferente do que era no passado, o lixão hoje tem garis que tomam conta da limpeza e organização do local. (FIGURA 4).
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           Figura 4- Garis que tomam conta da limpeza e organização.

            http://www.portovelho.ro.gov.br/, Frank Nery, 2010.

O tratamento ambiental que será dado ao lixo da capital, através de um moderno aterro sanitário vai credenciar Porto Velho ao crédito de carbono, com a eliminação da emissão do gás metano. Hoje o lixo hospitalar é depositado em uma célula de concreto. (figura 5).

[image: image9.emf]
            Figura 5- Celula de concreto para deposito dos RSS.

             http://www.portovelho.ro.gov.br/, Frank Nery, 2010.
4 DISCUSSÃO

A preservação da saúde pública e do trabalhador, assim como a qualidade do meio ambiente passa por uma questão que está em evidência no cenário mundial: o estudo do impacto ambiental gerado pelos resíduos de saúde (MOTA ET AL, 2004). Conforme esclareceram Silva et al. (2004), até a década de 80 todos os resíduos patogênicos e/ou tóxicos à saúde pública e ao meio ambiente, por suas características químicas e biológicas gerados em hospitais e outras áreas afins, denominavam-se lixo hospitalar.  Atualmente, esse termo foi substituído por Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) e engloba os resíduos produzidos por todos os tipos de estabelecimentos prestadores de serviço nesta área, incluindo hospitais, ambulatórios, laboratórios, clínicas médicas, veterinárias, odontológicas, farmácias, estabelecimentos de ensino e pesquisa na área da saúde, unidades móveis de atendimento a saúde, etc.  

Segundo a norma RDC 306 de 7 de dezembro de 2004, (ANVISA, 2004) diz que: O gerenciamento dos RSS constitui um conjunto de procedimentos de gestão, que devem ser planejados e implementados com o objetivo de reduzir a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando a proteção dos trabalhadores, preservação da saúde pública, dos recursos naturais e meio ambiente. Portanto, o resíduo infectante produzido nos estabelecimentos odontológicos é de responsabilidade do profissional ou das entidades prestadoras de serviços. 

Se houver um acidente com o resíduo contaminado antes de ser coletado pelo departamento de limpeza, a responsabilidade será do profissional ou da instituição a que pertence. Inclui-se nessa pauta, a responsabilidade do Cirurgião-Dentista (CD) quanto à orientação e manutenção da cadeia asséptica por parte da equipe odontológica, observando os critérios de qualidade e segurança quanto ao controle de infecções e descarte de resíduos (MEDINA, 2006).

Com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, a CONAMA publicou a Resolução 358, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos Resíduos dos Serviços de Saúde e dá outras providências. Para a legislação referida, Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS considera-se como documento integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios da não geração de resíduos e na minimização da geração de resíduos, que aponta e descrevem as ações relativas ao seu manejo, no âmbito dos serviços relacionados com o atendimento da saúde humana, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, reciclagem, tratamento e disposição final, bem como a proteção à saúde pública e ao meio ambiente (BRASIL, 2005).

Existem controvérsias quanto à periculosidade e os riscos representados pelos resíduos de serviços de saúde. De um lado encontra-se uma corrente que considera que os RSS apresentam riscos adicionais à saúde humana e ao meio ambiente e que os mesmos apresentam maior periculosidade que os resíduos domiciliares. Do outro lado, há a corrente que se contrapõe ao fator de maior potencialidade de risco que os RSS representam, quando comparados aos resíduos domiciliares (BELEI, 2002). Enquanto alguns estudiosos defendem medidas severas por considerarem esses resíduos perigosos, outros não acreditam que eles possam oferecer riscos à saúde, a exceção dos perfurocortantes contaminados (GARCIA & ZANETTI-RAMOS, 2004), liga de amálgama (KEESE, 2006) e material biológicos (PHILIPPI JÚNIOR et al, 2005).

O lixo de serviços de saúde é um reservatório de microorganismos potencialmente perigosos. Pode disseminar microorganismos resistentes no ambiente; causar ferimentos, por meio dos materiais radioativos e dos perfurocortantes, tais como, agulhas, lâminas, bisturis etc.; e provocar envenenamento e poluição, seja pelo derramamento de produtos como antibióticos e drogas tóxicas ou por elementos como mercúrio e dioxinas, alerta a Organização Mundial da Saúde- OMS, em documento do seu programa específico para manejo do lixo de saúde (VIVEIROS, 2003). Segundo Mota et al. (2004), a quantidade de resíduos potencialmente infectantes gerados pela atividade do CD nos consultórios odontológicos, é menor se comparada aos hospitais, porém são gerados resíduos químicos de mercúrio, glutaraldeído, hipoclorito de sódio, revelador e fixador de radiografias, os quais nem sempre estão presentes em outros tipos de estabelecimentos de atenção a saúde. 

Entre os resíduos com presença de microorganismos, pela falta de uma melhor compreensão dos modos de transmissão dos agentes associados a doenças infecciosas, têm sido alvo de receios exagerados da população em geral (RUTALA & MAYHALL, 1992; REINHARDT et al.,1996; FERREIRA, 1997). Os agentes responsáveis por doenças do trato intestinal (Ascaris lumbricoides; Entamoeba coli; Schistosoma mansoni); o vírus causador da hepatite (principalmente do tipo B), pela sua capacidade de resistir em meio adverso; e o vírus causador da AIDS gera medo mais pela comoção social que desperta do que pelo risco associado aos resíduos, já que apresenta baixíssima resistência em condições adversas. Além desses, devem também ser referidos os microorganismos responsáveis por dermatites. (FERREIRA E ANJOS, 2001). Contudo, isto não deve servir de justificativa para que as instituições de saúde não estabeleçam procedimentos gerenciais que reduzam os riscos associados a tais resíduos (principalmente dos perfurocortantes) com a sua desinfecção ou esterilização.

Basicamente, a maneira mais efetiva de se evitar tais riscos é através da prevenção. A adoção de condutas seguras no manuseio dos resíduos e o acondicionamento e armazenamento adequados reduzem, em muito, os riscos de acidentes. Para isto, é necessária a implementação de estratégias cuidadosamente planejadas, o que é conseguido através de um sistema de gerenciamento de resíduos (CUSSIOL, 2000).
5 RESULTADO
Na literatura analisada o Brasil ainda deixa a desejar quando o assunto é resíduo de serviço de saúde. O descaso com a manipulação e destinação final é vista em muitas regiões do Brasil como lixões a céu aberto e materias de saúde misturadas ao lixo comum. 

Em Porto Velho, esta realidade está caminhado para mudança, previsto para o inicio de 2011 a entrega do aterro sanitário e implementação da coleta seletiva, uma ação conjunta da prefeitura municipal e da secretaria municipal de serviços básicos. 
6 CONCLUSÃO
Observou-se neste estudo que os resíduos de serviço de saúde necessitam de cuidados especiais e conhecimento por parte do cirurgião-dentista, desde sua geração a destinação final, devido contaminação por contato com secreções humanas. 

As literaturas analisada mostraram que uma boa parcela dos Cirurgiões-Dentistas não se preocupam com os resíduos que geram, sendo que fica a cargo do gerador a responsabilidade por condutas adequadas para segurança dos resíduos em relação ao contato humano e ao meio ambiente e uma destinação final adequada. 

Muitas das cidades brasileiras não apresentam local apropriado para descarte desses resíduos, em algumas partes do Brasil os resíduos ainda são descartados em lixões a céu aberto. 

Alem disso, há necessidade de um movimento de conscientização por parte do Conselho Federal de Odontologia e Cirurgiões-Dentistas a respeito dos cuidados com os resíduos de saúde odontológicos, para que os riscos de contaminação sejam minimizados.  
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